
9 de maio de 2013 

Decreto-Lei n.º 58/2013, de 8 maio 

 

Foi publicado o Decreto-Lei n.º 58/2013, que estabelece normas sobre classificação 

e contagem do prazo das operações de crédito, juros remuneratórios, capitalização 

de juros e mora do devedor. O diploma é aplicável às instituições de crédito e outras 

entidades do setor financeiro. Destacamos que:  

Os créditos são classificados como: de curto prazo (vencimento num ano), médio 

prazo (um a cinco anos) e longo prazo (mais de cinco anos). 

Os juros remuneratórios, vencidos e não pagos, não podem ser capitalizados por 

períodos inferiores a um mês. 

As instituições de crédito podem cobrar juros moratórios, mediante a aplicação de 

uma sobretaxa anual máxima de 3%, a acrescer à taxa de juros remuneratórios 

aplicável à operação, considerando-se, na parte em que a exceda, reduzida a esse 

limite.  

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação. 

 


